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PARECER 

 
Este processo trata da apreciação de constitucionalidade e legalidade da 

proposição de autoria do ilustre Vereador Cleidimar Alemão, que “Cria o Fundo Municipal 

dos Direitos da Mulher no Município de Cariacica/ES.” 

 

A presente proposição justifica-se, tendo em vista que atualmente o município já 

possui o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - COMDIM, criado pela Lei 4.216 de 

15 de dezembro de 2003, que busca prover recursos para implantação de políticas 

públicas, programas, desenvolvimento e manutenção das atividades relacionadas aos 

direitos da mulher e seus filhos no Município de Cariacica. Portanto, a criação do Fundo 

Municipal dos Direitos da Mulher se faz necessário pelo fato de ser considerado um 

importantíssimo instrumento orçamentário, que engloba um conjunto de recursos capazes 

de viabilizar uma variada gama de políticas públicas dedicadas aos direitos da mulher. 

 

Ao analisar o mérito da proposição, observa-se que esta esbarra no vício de 

iniciativa, vez que, de acordo com o art. 71 da Lei n. 4.320/64, “constitui fundo especial o 

produto de receitas especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados 

objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação”. A 

instituição de fundo depende de autorização legislativa (art. 167, IX, Constituição Federal). 

Restou verificado, também, que o legislador dita a forma pela qual o Executivo deverá 

implementar a norma, violando assim o princípio da separação de poderes (ART. 17 DA 

Constituição Estadual), porque agride a reserva de iniciativa legislativa do Chefe do Poder 

Executivo. 

 

Com efeito, considerando que a instituição de fundos depende de autorização 

legislativa (art. 152, IX, Constituição Estadual), e que estes devem ser compreendidos na 

lei orçamentária anual, cuja iniciativa legislativa pertence ao Chefe do Poder Executivo, e 

sendo essas disposições aplicáveis aos Municípios, resulta incontestável interpretação 
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sistemática conclusiva de que essa reserva de iniciativa legislativa do Chefe do Poder 

Executivo se estende à instituição de fundos. 

 

Desta forma, verificou-se que a proposição invade a competência privativa do 

Poder Executivo Municipal, ao criar obrigação à Secretaria Municipal de Assistência 

Social para realizar a gestão e implementação, bem como, ao ditar a forma pela qual o 

Poder Executivo deverá regulamentar a norma, conforme disposto. Portanto, a referida 

matéria, no que tange à organização administrativa, constante no Projeto de Lei em 

apreço, torna a apreciação da proposição prejudicada, uma vez que invade a 

competência do Executivo, constatando assim, vício material.  

 

O Supremo Tribunal Federal tem entendimento de ser inconstitucional as 

proposições de iniciativa do Poder Legislativo que versem sobre atribuições a órgãos do 

Poder Executivo. Os Tribunais de Justiça tem acompanhado este posicionamento, 

inclusive sobre a criação de fundos, uma vez que evidencia a invasão de competência do 

Chefe do Executivo Municipal, vejamos: 

 

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Municipal nº 2.681/2019. Dispõe 

sobre a criação do selo “empresa amiga de Rondônia”. Vício de iniciativa. 

Criação de atribuição para o Poder Executivo Municipal. Competência 

privativa do prefeito. Reserva de administração. Ingerência do Poder 

Legislativo. Ofensa à separação dos poderes. Inconstitucionalidade 

formal. 1. É inconstitucional lei de iniciativa parlamentar que crie a 

obrigação e responsabilidade para órgão do Poder Executivo Municipal, 

por se tratar de matéria relacionada à organização e ao funcionamento 

da Administração do Poder Executivo, em clara afronta ao art. 39, § 1º, 

inc. II, al. d, da Constituição do Estado de Rondonia e art. 65, § 1º, inciso. 

IV, da Lei Orgânica do Município de Porto Velho, bem como o art. 22, XI, 

da CF/88. 2. Declarada a inconstitucionalidade da lei com efeitos ex 

tunc.(TJ-RO - ADI: 08025946720208220000 RO 0802594-

67.2020.822.0000, Data de Julgamento: 08/02/2021) 
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE 

QUARAÍ. LEI MUNICIPAL Nº 3.722/2020. DE ORIGEM LEGISLATIVA. 

COMBATE AO CORONAVÍRUS. FUNDO ESPECIAL A SER GERIDO 

PELO PODER EXECUTIVO. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES AO 

EXECUTIVO MUNICIPAL. VÍCIO DE INICIATIVA. OFENSA AO 

PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. 1. Conforme 

entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, possível que 

disposições da Constituição Federal sejam utilizadas como parâmetro 

nos processos de controle abstrato de constitucionalidade perante os 

Tribunais de Justiça, desde que os dispositivos sejam de reprodução 

obrigatória. Caso em que os artigos da Constituição Federal tidos como 

violados pelo proponente são reproduzidos expressamente na Carta 

Constitucional do Estado do Rio Grande do Sul e, portanto, podem ser 

utilizados como parâmetro nesta ação direta de inconstitucionalidade. 2. 

A decisão liminar que suspendeu os efeitos da norma municipal 

impugnada não ofende o artigo 97 da Constituição Federal e a Súmula 

Vinculante nº 10. A decisão proferida em sede cautelar, em razão da sua 

precariedade, prescinde da aplicação da cláusula de reserva de plenário. 

Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 3. A Lei Municipal nº 

3.722/2020 impõe ao Poder Executivo a obrigação de criar Fundo 

Municipal de combate ao coronavírus. Ocorre que, embora a referida Lei 

seja de iniciativa parlamentar, a gestão do fundo é atribuída a órgão da 

Administração Municipal ? Secretaria Municipal de Saúde. Dessa forma, 

ao criar atribuição à Administração Municipal, a norma afronta os artigos 

60, inciso II, alínea d, e 82, incisos III e VII, ambos da Constituição 

Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da 

mesma Carta. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (TJ-RS - ADI: 70084464494 RS, 

Relator: Guinther Spode, Data de Julgamento: 20/11/2020, Tribunal 

Pleno, Data de Publicação: 27/11/2020). 
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Diante do exposto, constatando a invasão de competência para legislar sobre a 

proposição em apreço, opinamos pelo não prosseguimento do Projeto de Lei. 

 

Por fim, insta frisar que a emissão de parecer por esta Procuradoria não substitui o 

parecer das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos 

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do 

Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força 

vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta 

Casa. 

 

Esse é o nosso parecer, salvo melhor juízo.  

 

Cariacica/ES, 10 de maio de 2021. 

 

 

GUSTAVO FONTANA ULIANA 

Procurador Jurídico 

 

 

 

POLLYANA ASSIS ZANON SANTÓRIO 

Assessor Jurídico 
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